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APELAÇÃO  E  REMESSA  EX  OFFICIO.  CONCURSO 
PÚBLICO.  NOMEAÇÃO  E  POSSE  DE  CANDIDATOS. 
POSSE NOS CENTO E OITENTA DIAS ANTERIORES AO 
TÉRMINO  DA  GESTÃO  MUNICIPAL.  SUSPENSÃO  DO 
ATO DE NOMEAÇÃO. DESCABIMENTO. CRIAÇÃO DOS 
CARGOS QUE SE DEU ANTERIORMENTE AO PERÍODO 
APONTADO.  OBRIGATORIEDADE  DO  EDITAL. 
NECESSIDADE DE SE OBSERVAR O DEVIDO PROCESSO 
LEGAL. ENTENDIMENTO PACIFICADO NO STF E NO STJ. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO DE PRIMEIRO GRAU. ART. 
557,  CAPUT,  DO  CPC.  SEGUIMENTO  NEGADO  AOS 
RECURSOS.

- Para que haja a suspensão das nomeações de servidor público 
em razão de suposta fraude havida em concurso público, deve 
ser  precedida  de  processo  administrativo  instruído  sob  os 
ditames dos princípios do contraditório e da ampla defesa.

- Muito embora o art. 21, parágrafo único, LRF, tenha previsto ser 
nulo o ato administrativo que implique aumento de despesas 
com pessoal nos 180 (cento e oitenta)  dias anteriores ao novo 
mandato,  este  dispositivo  não  tem  o  condão  de  impedir  o 
administrador público de praticar atos que garantam o exercício 
de  situações  jurídicas  já  consolidadas.  Ademais,  a  criação  de 
vagas se deu após legítimo processo legislativo, anteriormente 
ao período apontado.

- É impossível o condicionamento da nomeação de candidato à 
disponibilidade orçamentária quando a vaga a ser preenchida 
pelo aprovado tiver sido criada no edital do concurso público, 
este,  elaborado  em  conformidade  com  a  preexistência  de 
recursos orçamentários.



RELATÓRIO

Trata-se de remessa oficial e apelação interposta contra sentença 
prolatada pelo Juízo de Direito da 2ª Vara da Comarca de Conceição, nos autos do 
mandado de segurança impetrado por Helder Valério de Medeiros Falcão,  Flávio 
Jane Mangueira e Cícero Rodrigues Mota, contra ato supostamente ilegal e abusivo 
praticado pelo  Prefeito  Constitucional  do Município  de Conceição,  José Ivanilson 
Soares de Lacerda, que, por meio do Decreto nº 002/2013, determinou a suspensão de 
todas  as  nomeações  dos  candidatos  aprovados  e  nomeados  para  os  respectivos 
cargos aos quais concorreram.

Na  sentença,  considerou  o  Magistrado  a  quo  que,  tendo  os 
impetrantes  sido  nomeados  e  empossados  após  aprovação  e  classificação  em 
concurso  público,  é  ilegal  o  ato  que suspende as  nomeações  sem a existência  de 
prévio processo administrativo, determinando, assim, o retorno dos impetrantes ao 
exercício de suas respectivas funções.

Inconformado, recorre o Município de Conceição, alegando, em 
suma,  ser  tenebrosa a  manutenção dos  impetrantes  nos  cargos  públicos,  sendo a 
simples possibilidade de anulação suficiente para denegação da ordem, em razão do 
prejuízo que poderá sofrer o erário. 

Assevera,  outrossim,  que  o  impetrante  Rodrigues  Mota  não 
consta da lista dos aprovados, devendo ser suspensos os efeitos da sentença quanto a 
ele.

Aduz que a manutenção da sentença significa dar legalidade a 
nomeações  procedidas  de  forma  contrária  à  lei,  pois  a  Administração  anterior 
infringiu o art. 21, Parágrafo único, da Lei Complementar nº 101/2000, ao nomear os 
candidatos em 20 de dezembro de 2012, ou seja, ao final do mandato do ex-Prefeito.

Sustenta, ainda, haver vários indícios de violação da legalidade 
e  da  probidade  administrativa  na  realização  do  concurso  público,  devendo  ser 
mantido o Decreto nº 002/2013, que suspendeu as nomeações a fim de evitar prejuízo 
ao erário.

Ao final, pugna pelo provimento do recurso, a fim de que seja 
denegada a segurança.

Os  recorridos  apresentaram  contrarrazões,  no  sentido  do 
desprovimento dos recursos (fls. 682/684)

A  douta  Procuradoria-Geral  da  Justiça  opinou  pelo 



desprovimento dos recursos (fls. 721/723).

É o relatório. Decido.

Compulsando  os  autos,  verifico  que  Helder  Valério  de 
Medeiros Falcão, Flávio Jane Mangueira e Cícero Rodrigues Mota foram aprovados 
em concurso público homologado pelo Decreto nº 007/2012, de 25 de maio de 2012, 
tendo  sido nomeados,  respectivamente,  para  os  cargos  de  odontólogo,  porteiro  e 
agente de segurança em 20 de dezembro de 2012 (fls. 11/12, 15/16 e 18/19).

Ocorre que, logo após ter tomado posse, a autoridade apontada 
coatora expediu o Decreto nº 002/2013, em 04 de janeiro de 2013, suspendendo as 
nomeações ocorridas (fl. 22), tendo, em razão disso, sido impetrado o presente writ.

Adianto que os recursos não merecem provimento, devendo ser 
mantida  a  sentença  que  determinou  o  retorno  dos  impetrantes  ao  exercício  dos 
respectivos cargos.

É  cediço  que  a  exoneração  de  servidor  público  deve  ser 
precedida de processo  administrativo instruído sob os  ditames dos  princípios do 
contraditório e da ampla defesa.

Com efeito, muito embora haja entendimento consolidado do 
STJ e do STF, nas Súmulas 346 e 473 da Corte Suprema, no sentido da possibilidade 
de a Administração, com base no seu poder de autotutela, anular seus próprios atos, 
quando eivados de vícios que os tornam ilegais, nos casos em que a invalidação do 
ato  administrativo  repercutir  no  campo  de  interesses  individuais  de  servidores, 
necessária  se  faz  prévia  instauração  de  processo  administrativo  que  assegure  o 
exercício da ampla defesa e do contraditório.

No caso dos autos, não consta tenha havido a instauração de 
processo  administrativo prévio  para se  apurar  eventual  irregularidade relativa às 
nomeações,  razão  pela  qual  a  suspensão  das  nomeações  por  meio  de  decreto 
administrativo  se  revestiriam  de  caráter  de  incontestável  ilegalidade,  eis  que 
praticada em afronta à segurança jurídica, desconstituindo situação constituída com 
aparência de legalidade sem que fossem assegurados os princípios constitucionais da 
ampla defesa e do contraditório.

A esse respeito, assim já decidiu o Supremo Tribunal Federal:

"EMENTA:  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO.  CONCURSO  PÚBLICO. 
NOMEAÇÕES. ANULAÇAO. DEVIDO PROCESSO LEGAL. 
INOBSERVÂNCIA.  O  Supremo  Tribunal  Federal  fixou 



jurisprudência no sentido de que é necessária a observância 
do  devido  processo  legal  para  a  anulação  de  ato 
administrativo que tenha repercutido no campo de interesses 
individuais.  Precedentes.  Agravo regimental  a  que  se  nega 
provimento.1" 

"EMENTA:  Recurso  extraordinário.  2.  Concurso  público. 
Irregularidades.  Anulação do concurso anterior à posse dos 
candidatos  nomeados.  3.  Necessidade  de  prévio  processo 
administrativo.  Observância  do  contraditório  e  da  ampla 
defesa. 4. Recurso extraordinário conhecido e provido.2" 

Também é  pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que, para a exoneração de servidores concursados e nomeados 
para  cargo  efetivo,  ainda  que  se  encontrem  em  estágio  probatório,  devem  ser 
assegurados o devido processo legal, a ampla defesa e o contraditório. Vejamos:

"EMBARGOS  DE  DECLARAÇAO.  ART.  535  DO  CPC. 
AUSÊNCIA  DOS  PRESSUPOSTOS.  EFEITO 
INFRINGENTE.  EXCEPCIONALIDADE.  SERVIDOR 
PÚBLICO  MUNICIPAL.  CONCURSO  PÚBLICO. 
EXONERAÇAO. INOBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA 
AMPLA  DEFESA  E  DO  CONTRADITÓRIO. 
ILEGALIDADE.  PRECEDENTES  DO  STJ.  EMBARGOS 
REJEITADOS  (...)  III  -  Não  é  lícito  ao  ente  público 
desconsiderar o ato de posse e o efetivo exercício das funções 
por  parte  dos  impetrantes  que,  mesmo  aprovados  em 
concurso  público  promovido  pela  própria  Administração 
Municipal, foram sumariamente exonerados sem que fosse a 
esses garantidos o contraditório e a ampla defesa através de 
procedimento  administrativo  válido.  IV -  A  Administração 
Pública tem o poder de anular seus próprios ato, de ofício, 
quando  eivados  de  ilegalidade,  conforme  entendimento 
consubstanciado no enunciado sumular nº  473 do Supremo 
Tribunal Federal. Todavia, a possibilidade de revisão de seus 
próprios  atos  quando  viciados  ou  por  conveniência  e 
oportunidade  não  a  autoriza  a  desconsiderar  situações 
constituídas  que  repercutam  no  âmbito  dos  interesses 
individuais dos administrados sem a observância do devido 
processo  legal.  V  -  Este  Superior  Tribunal  de  Justiça,  ao 
apreciar  casos  análogos  ao  presente,  consolidou 
entendimento no sentido de que a exoneração de servidores 

1 RE 501869 AgR, Relator (a): Min. EROS GRAU, Segunda Turma, julgado em 23/09/2008, DJe-206 
DIVULG 30-10-2008 PUBLIC 31-10-2008

2 RE 351489, Relator (a): Min. GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado em 07/02/2006, DJ 17-03-2006



concursados  e  nomeados  para  cargo  efetivo,  ainda  que  em 
estágio  probatório,  deve  ser  efetuada  com  observância  do 
devido  processo  legal  e  do  princípio  da  ampla  defesa. 
Precedentes.(...) VII - Embargos de declaração rejeitados.3" 

"PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇAO. 
OMISSAO.  INEXISTÊNCIA.  SERVIDOR  PÚBLICO 
MUNICIPAL. CONCURSO PÚBLICO. EXONERAÇAO, SEM 
O  DEVIDO  PROCESSO  LEGAL  E  SEM  O 
CONTRADITÓRIO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E 
IMPROVIDO  (...)  2.  Os  servidores  públicos  concursados, 
nomeados, empossados e que estejam em estágio probatório 
não podem ser exonerados em razão de anulação de concurso 
público  sem  que  lhes  seja  assegurada  a  observância  dos 
princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório. 
Precedentes. 3. Recurso especial conhecido e improvido.4" 

CONCURSO  PÚBLICO  –  FEITURA  –  APROVAÇÃO  – 
NOMEAÇÃO  –  POSSE  –  EXONERAÇÃO  –  DEVIDO 
PROCESSO LEGAL – INOBSERVÂNCIA. Uma vez ocorridos 
os  atos  próprios  a  chegar-se  ao  exercício  de  certo  cargo 
público,  há  de  observar-se  o  devido  processo  legal  para  o 
afastamento  de  tal  quadro.  Insubsistência  de  ato  da 
Administração  Pública  unilateral  e  imediato  a  resultar  na 
exoneração  dos  concursados  sem  o  atendimento  do  devido 
processo legal5.

No mesmo sentido, o Tribunal de Justiça de Santa Catarina:

REEXAME  NECESSÁRIO  EM  MANDADO  DE 
SEGURANÇA  –  ADMINISTRATIVO  –  SERVIDOR 
PÚBLICO  –  APROVAÇÃO  EM  CONCURSO  – 
EXONERAÇÃO  –  OFENSA  EVIDENTE  AOS  PRINCÍPIOS 
DO  CONTRADITÓRIO  E  DA  AMPLA  DEFESA  – 
INSUBSISTÊNCIA  DAS  DEMAIS  JUSTIFICATIVAS  QUE 
FUNDAMENTARAM O ATO DE EXONERAÇÃO – DIREITO 
LÍQUIDO  E  CERTO  À  REINTEGRAÇÃO  NO  CARGO  – 
SENTENÇA CONFIRMADA6.

Assim,  diante  da  ausência  de  observância  aos  princípios  do 

3 EDcl no AgRg no RMS 21.078/AC, Rel. Min. GILSON DIPP, QUINTA TURMA, DJ 18/12/2006
4 REsp 623.027/MA, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, DJ 5/12/2005
5 REX/199733-8 – MG – 2ª Turma – Rel. Min. MARCO AURÉLIO MENDES DE FARIAS MELLO – D.J. 30.04.1999, p. 23.
6 Reexame Necessário em Mandado de Segurança n. 2009.075029-8. Tribunal de Justiça de Santa Catarina. Terceira Câmara de  

Direito Público. Rel. Des. WILSON AUGUSTO DO NASCIMENTO.



contraditório  e  da  ampla  defesa,  é  de  ser  mantida  a  sentença  que  declarou  a 
ilegalidade  do  ato  de  suspensão  da  nomeação  dos  promoventes  e  determinou  a 
reintegração definitiva ao serviço público.

Isso não bastasse, importa registrar, por oportuno e pertinente, 
que a criação dos cargos se deu em período anterior aos 180 (cento e oitenta) dias que 
precederam o final do mandato do gestor público responsável, o qual se encerrou aos 
31 de dezembro de 2012.

Sendo assim, malgrado o Parágrafo único do art. 21, da Lei de 
Responsabilidade Fiscal, tenha previsto ser nulo o ato administrativo que implique 
aumento de despesas com pessoal nos 180 (cento e oitenta) dias anteriores ao novo 
mandato, não menos certo é que este dispositivo não tem o condão de impedir o 
administrador  público  de  praticar  atos  que  garantam  o  exercício  de  situações 
jurídicas  já  consolidadas,  como ocorre  com aqueles  autorizados  por leis  editadas 
anteriormente ao período de vedação previstos nos dispositivos em exame, como é o 
caso dos autos. 

Saliente-se, por oportuno, que a criação de novos cargos deve 
obedecer aos limites legais de despesa com pessoal. Portanto, para que tenha sido 
aprovada a lei de criação de cargos, foram atendidos os requisitos do art. 16, § 1º, I e  
II, da LRF.

Assim,  tendo  as  vagas  sido  criadas  em conformidade com a 
disponibilidade  orçamentária  do  Município  promovido,  devem  ser  consideradas 
válidas  as  nomeações  dos  candidatos  aprovados  nos  180  (cento  e  oitenta)  dias 
anteriores ao término do mandato do Prefeito Municipal.

Por sinal, em acórdão julgado por esta Câmara, a propósito de 
caso semelhante ao dos autos, restou reconhecido o seguinte:

REMESSA  NECESSÁRIA.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  C/C 
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.  LEI  DE 
RESPONSABILIDADE  FISCAL.  NOMEAÇÃO  DE 
APROVADO  EM  CONCURSO  PÚBLICO  NO  PRAZO  DE 
VALIDADE.  ANULAÇÃO  DO  ATO  PELA 
ADMINISTRAÇÃO  POSTERIOR  AO  ARGUMENTO  DE 
VIOLAÇÃO AO PARÁGRAFO ÚNICO DO ARTIGO 21 DA 
LEI  COMPLEMENTAR  N.  101/2000.  POSSE  DA  AUTORA 
NOS  CENTO  E  OITENTA  DIAS  ANTERIORES  AO 
TÉRMINO  DO  MANDATO  DO  PREFEITO  MUNICIPAL. 
AUMENTO DE DESPESA COM PESSOAL. AUSÊNCIA DE 
PROVAS.  EXEGESE  DO  DISPOSITIVO  LEGAL. 



EXONERAÇÃO  SEM  DEVIDO  PROCESSO 
ADMINISTRATIVO.  IMPOSSIBILIDADE.  REMESSA 
CONHECIDA E DESPROVIDA.
Não é toda despesa pública com pessoal que é vedada nos 
últimos cento e oitenta dias do mandato, mas só aquela que 
transborda os limites impostos pelos arts. 19 e 20 da LRF.
Não havendo prova de que o Município tenha ultrapassado o 
limite de gastos com pessoal, bem como, que tenha ocorrido 
processo  administrativo  anterior  a  exoneração,  mostra-se 
legítima a nomeação e continuidade do Promovente no cargo7.

Ademais,  a  justificativa  apresentada  pelo  Município  para  as 
providências  tomadas,  no  sentido  de  que  as  nomeações  gerariam  um  aumento 
insustentável de despesas no orçamento municipal, superiores ao permitido pela Lei 
de Responsabilidade Fiscal, e que não haveria receita suficiente para arcar com as 
novas admissões,  não bastasse não ter sido comprovada,  é de todo inaplicável na 
presente demanda, posto que a edilidade deveria prever tais dificuldades antes da 
elaboração e divulgação do edital.

Nessa linha, deve-se frisar que a previsão editalícia, quando da 
sua criação, já observa e se coaduna com a atividade financeira do ente, motivo pelo 
qual pode-se afirmar que a condicionante supracitada deve incidir, apenas, sobre as 
vagas não disponíveis imediatamente, deixando de regular, por conseguinte, aquelas 
reputadas como existentes e de nomeação instantânea.

Destaque-se, ainda, trecho do parecer ofertado pelo membro do 
Ministério Público atuante em 1ª instância (fls. 625/628), no tocante à alegada fraude 
havida no concurso:

“Oficiada por esta Promotoria de Justiça no dia 11 de julho de 
2013  para  que  remetesse  toda  a  documentação  produzida 
durante a sua apuração sobre as irregularidades no concurso, 
a  Prefeitura respondeu no dia 30 de julho do corrente ano, 
enviado  ao  Ministério  Público  o  que  foi  solicitado.  Após 
análise  deste  material,  conclui-se  que  não  existem  provas 
sobre a fraude do concurso (…)
Apesar  de  reconhecida  inidoneidade  da  empresa  “Metta 
concursos”  e  de,  segundo  a  Prefeitura  Municipal  de 
Conceição/PB, haver fortes indícios de que o concurso neste 
município também tenha sido fraudado, a constatação que se 
chega após a vasta investigação promovida pela Polícia Civil 

7 RO 021.2009.000108-8/001, Rel. Des. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA, j. 12.04.2011.



do Estado da Paraíba,  Ministério Público da Paraíba e pela 
própria Prefeitura Municipal de Conceição/PB é a de que não 
se pôde comprovar que o concurso realizado pela Prefeitura 
de Conceição, durante a gestão passada, tenha efetivamente 
sido fraudado.
Para ilidir o direito líquido e certo ao exercício dos cargos por 
parte  dos  nomeados  e  empossados,  faz-se  necessária  a 
comprovação  cabal  com  provas  inequívocas  da  prática  da 
fraude, sendo o ônus probatório daquele que a alega.
A conclusão a que se chega é a de que não existem provas 
para obstar o direito ao exercício do cargo pelos empossados, 
os quais até o presente momento, já passados vários meses de 
suas  investiduras  nos  mesmos,  estão  sendo  indevidamente 
tolhidos de seus legítimos direitos.
Dito  isto,  observa-se  que  todos  os  candidatos  nomeados  e 
empossados  regularmente,  sem  a  preterição  de  outros 
candidatos precedentes na lista de classificação ou qualquer 
outro vício, devem ter garantido o pleno exercício do cargo 
público”.

Por fim, totalmente infundada a alegação de que o impetrante 
Rodrigues Mota não consta da lista dos aprovados, eis que pode-se comprovar sua 
aprovação à fl. 374 dos autos, bem como sua convocação para posse à fl. 581, tendo 
sua nomeação ocorrido em 20 de dezembro de 2012, conforme documentos de fls. 18, 
19 e 608.

Sendo  assim,  o  decreto  administrativo  que  suspendeu  as 
nomeações é manifestamente abusivo e ilegal, devendo, dessa forma, ser mantida a r.  
sentença determinou o retorno dos impetrantes aos respectivos cargos.

Em face do exposto, e com fulcro no art. 557,  caput, do CPC, 
nego seguimento aos recursos. 

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 21 de outubro de 2014.

Miguel de Britto Lyra Filho
           Juiz Convocado
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